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Tenho por satisfeitas as razôes apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informaçôes procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmados ao tempo em que AUTORÍZO Locação do imóvel situado no povoado forquilha,

S/N - Canapi/AL, para Funcionamento das turmas de Eja do 2" seguimento dos

períodos 7" e 8o da Região 5 anêxas a Escola Ananete Cavalcante Gomes,

Pertencente a senhora MaÍia Andressa Rayanna Barbosa Gomes, sob os fundamentos do

artigo art. 74, inciso V, § 5o, inciso ll, da Lei 14.'1331202'l. em atendimento a solicitação

da Secretaria Municipal Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos

atos.

E por fim, considerando as determinaçóes firmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empênho, nos termos da ratificação.
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Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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RÂTIFICACÃO DA CONTRATACÃO:

Canapi, 18 de junho de 2025.



Alagoas , 26 de Junho de 2025 . Diá.rio Oficial dos Mtrnicipios do Estado de Alagoas . ANO Xll N" 2582

Valor Mensal: RS 600,00 (sêiscentos reals)
Vi8ência: I I / I212025
Celebração: I a/O612025
Signauirios: Joséür Melo de Llmr e Mrrle Audressr Rryenle
Bârbosa Gomes

Pübllcâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

C&lgo Idendfi crdor:CCEBB00F

uxTRÂTO DO CO\TR{TO \'89/2025

Inerigibilidâde de Licitaçio ól/2025

Fundamento Legal: Àrt. 74, ircfuo III, dlner "C" da Lêi
14.t3312021.

CONITAIANtE: MUNIChIO DE CANAPI/AL;

Conúatadar AGILL SISTEMAS, SER!'IÇOS E PRODUTOS
I,TDA, pessoa juridica de direito privâdo, inscritâ no CNPJ no

I1.625.ól l/000t-41I

. )bjeto: Consâtâçâo de empresâ parâ realizâr Gerenciâmento e Geslãovdas 
Maniculas Ponderadâs e tôdos âs nuânces e aplicabilidárles dâ Lêi

l1.ll3/2020, incluindo os Sistemas do Ministério da Educaçào, e às

dernandas da Se.retaria Municipal de Educação da Prefeinrra
Canâpi/ÁL, inlegrado a utiiização de software exclusivo de tlâtâm€rto
de dados educacionais e gerenciamento.

Valor: 6ó5.340,00 (seiscentos e sessenta e oinco mil e trezentos e
quarenta reais).

Vigência: l2 (doze) meses

FIRMÂDO EM: O410ó/2025;
Signâlários: Josélia Melo de Lima e Rosy EÍnannuele Moura dos
Santos Bomfim

Publlc.do por:
Gilmo Malta de Menezes

Códlgo ldetrdncâdor:2cFiFF22

SECRETARIA MUNICIPAT, DE EDUCACÀO
RATIFICAÇÃO DA CONTRÁTACÃO:

RÂTIFICACÃO DA CONTRÁTÁCÂOI

vTenho poÍ satisfeitas as mzões apresentada no processo em epigrafe,
bem como, as informações procedentes do Procurador N'lunicipal.
RATIFICO os eEteddieentos firmados ao tempo em que
AUTORIZO Locaçào do imóvel situado no povoado forquilha, SN -
Cânapi/AL, parâ Futrcionsmento dss turmrs de EJs do 2"
scguimento dos períodos 7o e 80 da Regiâo 5 aner.s. Escola
Ànanet€ Crvrlcatrte Gomes, PeÍencente a seúora Maria A[dressa
Rayanna Barbosa Gomes, sob os fu.dônEntos do artigo aÍt. 74, inciso
V. § 5'. inciso II, da Lei 14.133/2021. êÍn âtendimento a solicitâçào da
Secretaria Municipal Edúcação.

Publique-se o presente despa.ho, no pÍazo legal, como condiçâo de
€ficácia dos atos.
E por fiÍÍ\ coDsidcratrdo as determirraçõ€s firuudas, segueo os autos
pât'a â formalizaçâo do instÍumcnto coítrahral com â resp€ctiva
publicação, e, eíc seguid4 para a secretaria de origem para empeúar
e paovidenciar a emissâo dâ Íespectiva nota de empenho, nos teÍmos
dâ rÀtificaçâo.

Canapi, l8 dejunho de 2025

JOSÉLTA MELO DE LIMÁ
Prefei(a

\,.1,.diarrcrnunic ipal.com.brlanra 52

Publlcado por:
Cilmo Malta de Menezes

C&lgo ldcrtificldor:2 I D83ó7F

GABINETE DO PREFEITO
Attso DE NoTIFICÀÇÁO

O MUNICiPIO DE CHÃ PRETÀ pessoa jurídica de direiro público
intemo. inscrita oo CNPJ sob o n' 12.334.62910001-57. com sede na

Rua Dr. Chico TeixeiE, ll5, CeÍltro, Chã Prct AL, aEavés de seus

representantes legais, com arrimo na legislação de regência, em
especial na L€i n' 14.131,2021, vcm por meio desta, considerando a
ausência de respostas, NOTIFICÀR a empresa A MA.RTINS LTDA,
inscrita no CNPJ: 5l-614.094/000I -55. com sede na Rua Quatorze.
I33, Maranguape Il, Pâulistá./PE, CEP: 53.421-080, representada por
Armando Mârtins dos Santos, pela incxecuçâo do fomecimento dos
insumos solicitados lirmados cm Âta de Registro de Preços. dando-
lhe prazo improrÍogável de 05 (cinco) dias úteis, â contâr destâ
publicação, para que apresente defes4 sob pena de decair o direito à

contratÂÊo. côm prejuizo das sanções legais previstas.
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M.4ARICIO DE VASCONCELOS HOL,4NDÁ
P.efeito

Publlcado por:
Jos€ Cicero CorÍcia

Códlgo ldentiíIc.doÍ!866Â3E77

GÁBINETE DO PREFEITO
EXTRÂTO DE ATÀ DE REGISTRO DE PRtrÇOS

Ata de RegistÍo de Preçôs n' 009.P8004/2025
Pregão Eletônico n' 004/2025
Processo Administrativo n' 021201 l/2025
órgâo Gerenciador: MuNlcÍPIo DE cHÃ PRETA CNPJ:
12.334.629100o1-51 , Rua Dr. Chico Teixeira. 115, Ceítro, Chã
Preta,/AL, CEP: 577í)-000.
Fomecedor Registrado: AC EQTIIPAMENTOS E
ELETRODOMESTTCOS LTDA, CNPJ: 46.221.46410001-29. Av
Setecentos, T€rminâl IntermodâI, Salâ 42 Galpâol7 - Modulos 13 E
I 4. Serra-ES. CEP: 29161 -414.
Objeto: Registro de preços paÍâ futurâ e eventual aquisição de
eletrodomésticos, púa âtênder às neccssidades das secretarias. órgàos.
setores e departamentos da administração pública mu cipal dÊ Chà
PrctalAL.
Fundâmeíto Legal: l*i n' 14.13312021.
Valor: R$ 92.978.11 (novênu c dois mil e novecentos e selanu e oilo
reais e onze centavos)
Assinâtura: l? dejuúo de 2025.
Vigência: 12 (doze) meses.

Signaúrios: pelo geÍenciador, IvÍâuício de Vasconcelos Holanda e.

p€lo registrado, Jiovane Brandâo dc Souza
A Ata de Registro de Preços co pleta encontra-se disponivel na sede

dâ Prefeirura Municipâl de Chã Preta/AL.

M/IURICIO DE VÁSCONCELOS HOL.INDÁ
Prcfeito

Publicado por:
Jose Cicero Correia

Código ldertificrdor:2 1933344

GABINÊTE DO PREFEITO
EXTRÁTO DE ATA DE REGISTRO DE PRAÇOS

Ata de Registro de PÍeços n'001.PEo12/2025
PreSào Eletrônico n" 012/2025
Processo Administrativo n" 0220006/2025
Órgào Cerenciador. ML.INICIPIO DE CHÀ PRETÂ CNPJ:
12.334.6291C001-51, Rua Dr. Chico Tcixcira. ll5, Ccnüo. Châ
Pret AI, CEP: 57760400.
Fomecedor Registrâdo: EXITUS COMERCIAL PRODUTOS E
SERVIÇOS LTDA - EPP, CNPJ: 14.163.4?9/0001-91, Ruâ Das

SECRETÂRIÂ MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO N' E9/2025

E§TADO DE ALAGOÀ§
P§§T§ITUR.À MUNICIPAL DE CHÂ PRf,TA
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CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL OUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI, POR
INTERMEDIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, E A
SENHORA
BARBOSA
ADUZIDOS:

MARIA
GOMES,

ANDRESSA RAYANNA
NOS TERMOS ABAIXO

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Cenãpi/AL, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921000142, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336
- Centro - Canapi/AL, doravante denominado irUNlCíPlO, por intermédio da Secretaria de
Educaçáo, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi/iAl, representado neste
ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença a Sra. Maria Andressa Rayanna Barbosa Gomes,
pessoa física, doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE
LOCAÇÃO de lmóvel, mêdiante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n'220250906007
sendo autorizado pelo Despacho da Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidadê de licitação, na forma do disposto no Artigo 74,V, da Lei Federal n' 14.133,
de 1o de abril de 202'l e na Lei Federal n. 8.24511991 e suâs alterações posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condiçôes:

1.C LÁUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo.
1.1 Constitui objeto do presente contrato a locâção do imóvel, localizado no povoado
forquilha, S/N - Canapi/Al, para Funcionamento dâs turmas de Eja do 2'seguimento
dos períodos 7" e 8" da Região 5 anexas a Escola Ananete Cavalcante Gomes.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/OOO7-42
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coNTRATO í0212025

2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referêncra, obriga-se a:
2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condiçõês de uso para os frns a que se destina,

2.1.2 Fo'necü declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a loceção, ou, caso
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exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a
juntada da documentaçáo pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;
2.1 .3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1 .5 RespondeÍ pelos vicios ou dêfeitos anteriorês à locação;
2.1.6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante destê contrato, os eventuais defeitos
existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATARIO decorrentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locaçáo, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalaçáo elétrica etc;
2.'1.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.1 .9 Responder pelas obrigaçôes tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornecer ao LOCATÁR|O recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica,
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediaçôes, se
existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutençáo
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeraçáo e iluminaçáo, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;
k. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anlerior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nâs pârtes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas
existêntes (ar-condicionado, combete a incêndio, hidráulico, elétrica ê outros
porventura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçôes de
habilitação e qualificaçáo exigidas para a contrataçáo;
2.1.15 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando náo houver interesse em prorrogar
a locaçáo;
2.1 .16 Exibir ao LOCATARIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1.17 Providenciar a atualizaÉo do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alteraçóes na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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g. clÁusule TERcETRA - Dos DEvERES E RESpoNSABILIDADES oo uocerÁRto.

3.1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.1.1 Pagar o aluguel e os encargos da locaçáo exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1 .3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo
constar no Termo de Vistoria foÍnecido pêlo LOCADOR os eventuais defeitos
existêntes;

3. 1.4 Manter o imóvel locado em condiçóes de limpeza, de segurança e de
utilizaÇáo;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condiçôes em que o recebeu, conforme
documento de descriçáo minuciosa elaborado quando da vistoria para êntrega,
salvo os desgastes e deterioraçóes decorrenles do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a importáncia
correspondente ao orçamênto elaborado pelo setor técnico da Administração,
para fazer face aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3. í .7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n'8.245, de 1991;

3.1 .8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.í0 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbaçôes de terceiros;

3.í.í1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimaçáo, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATÁRlO;

3.1.12 Pagat as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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a. salários, encargos trabalhistas, contribuiçôes previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservaçâo e pintura das instalaçóes e dependências de uso
comum;

d. manutençáo e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenÇáo e conservação das instalaçóes e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutençáo e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposiçáo do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locaçáo.

3.1 . I 3 Pagar as desposas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água
e esgoto;

3.1 . 14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatáÍios,
mediante prévia combinaçáo de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (artigo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3. 1 .1 5 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

4.1 O LOCATARIO poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situaçóes sêÍão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercicio
do direito de retenção;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CenÍo - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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4.2.í Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATÁR|O a realizaçáo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderáo ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfêitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenlzação, poderão ser levantadas pelo
LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a êstrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificaçóes ou adaptações feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum
dano ao imóvel durante o período de locaçáo, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi
recebido pelo LOCATARIO, conforme documento de descriçáo minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso
normal.

5. CúUSULA QUINTA - Do PRAzo, PRORROGACÃO E RESTTTUIÇÃO.

5.í O prazo do presênte Contrato será até 31 de dezembro de 2025, nos termos do art. 3'
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os eíeitos financeiros da contratação só terão inicio a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser pronogado, enquânto houver necessidade pública, por
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogaçáo, o LOCADOR deverá enviar comunicaçáo
escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicaçáo das sanções cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6, CLÁUSULA SEXTA - DO PRECO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/ÂL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 1.2.367.892/0001-42
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6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido aÍibuído contratuatmente ao LOCATÁRIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencivel da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respêctivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no encerramênto Co contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista
na legislação aplicável.
6.6 O LOCATARIO náo se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
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6.1 O MUNICíP|O pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 600,00 (seiscentos
reais )-

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3o(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.'1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n'14.540-8, Agência n'1281-5,
banco do brasil.

6.2.2 Sobre os valores das íaturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,50/o (meio poÍ cento) a.m., pro rata dle, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à Administração,
constituindo-se por este ato a mora.

7. CLÁUSULA SÉflMA - DO REAJUSTE,

7.í Será admitido o reajuste do preço do aluguel da loceção com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicaçâo do Índice de Preços para o Consumidor Amplo

- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último rea.juste, para os subsequentes.

7 .2 Se a variação do indexaclor adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locaçáo do município êm que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo Ce 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será forma[zado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por âpostilamento, caso realizado em outra ocasião.

S. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA.

8.1 A presente despesa correrá à conta da DotaÉo Orçamentária descrita abaixo

Avenidâ loaquim Tetê, 336 - Centro - CÂNAPI/ÂL - CEP: 57530-000
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Orgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educação
Unidedê OrçamenÉria: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB
Funcional Programática: 4.019 - ManutenÇão das ações do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática: 4.023 - Manutenção das ações do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZACÃO.

9.í A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administraçáo, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9 't .1 A fiscalizaçáo de que trata esta clár.rsula não exclui nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corrêsponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e
prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execuçáo do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularizaçâo das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguiráo as disposiçóes da Lei n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

9.1.5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execução do contrato.

.tO. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRACÔES E DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS.

'10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021
e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às
penalidades de:

b. AdveÉência em razão do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicaçáo de sanção

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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mais grave ou inexecução parcial de obrigaçáo contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando náo se justificar a aplicação de sanção mais
grave;

b Multa

b.1 . Moratória de 2olo por dia de atraso injustiÍicado, sobÍe o valor mensal da
contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) alé 3Oo/o (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as parles;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administraÇão pública

municipal,

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administraçáo a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras
sançóes previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratâr, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidede

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no 14.133/2'1, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecução total do contrato;
Vll. Náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justifi cado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contrataçáo sem motivo justiÍicado.

f. Declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:

Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a
celebração do contrato ou em sua execução;

Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticâr ato fraudulento na execução do
contrato;

Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

lX. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
X. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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10.1.1.4 penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sançóes.

10. í .2. Na aplicação das sançôes serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública;

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.13312021.

'10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR|O serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em íavor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

'10.4. As sançôes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser âplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

í1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS.

''11.1 A Administração Púbtica poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a oconência de dano de difícil ou
impossível reparação.

í2. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

12.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequaçâo ao
atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos
neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutençâo do equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁRlO decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este
não tenha inconido em culpa, o LOCATARIO ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporçáo prevista no art. 40 da Lei 8.245, de 1991
e no art. 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato;

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e o
imóvel ainda servir para o Íim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional
do valor da locação;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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42+)
M,'PRE FEITt RÁ. l.í1, N IC IP^L

r-^tsíê^Êa'acr^. Íi^À^t-r{o a raooia3Sê

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n.8.24511991)

í3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINCÃO CONTRATUAL.

13.í O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicaçáo das penalidades cabíveis.

'13.1 .1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigaçôes contratuais
acarÍelatá a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até
o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo í37 da Lei no 14.í33, de 2021, que sejam aplicáveis a esta
relação locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR|O poderá
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notiÍiceção, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a
situação.

í3.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita,
entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço
eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual serâo formalmente motivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1 3.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizações e multas.

í4. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICACÂO.

14.1 - Caberá ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, â publicação resumida do
Contrato, que e condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da
Lei 14.13312021.
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15.1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.245, de 1991, e
na Lei no 14. 1 33, de 202 'l , subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcriçôes.
í5.2 Este contrato continuará em vigorêm qualquer hipótese de alienaçâo do imóvel locado,
na forma do artigo 80 da Lei no 8.245, dê 1991, ficando desde já autorizada a

averbaçáo deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis
competente.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

Canapi/Al, 18 de junho de 2025

o,íJ

fu"b
Maria dressa Rayan Barbosâ Gomês
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16. ,l Fica eleito o foro do Município da Contratente, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha se tomar, para dirimir quaisquer questôes que
possam advir do presente Contrato.

.^t)^
Josélia Melo de Lima

Locatária Locador



Alagoas , 26 de Junho de 2025 . Diário Oficial dos Municipios do Estado de Alagoas ÂNO Xrr I N. 2582

8.CLÁUSI.JLA OITAVÀ DÂ LIQUIDAÇÀO E DO
PAGÂMENTO
8.1 O pagamento dos recursos à convenente se dará na forma indicada
pela t-ei Municipal n" 148 de 2017 a fim de garanú a plena execução
do pretendido.
8.2 Àpóso termino da execução, no prazo de 30 (trintâ) dias,
prorrogáveis, a organizaçâo devení âpresentar relatório de prestação

de contas, o quâl deve ser aprcsentado com notas fiscais/fafurâs no
valor global das atividades realizadas.
8.3,4.0 térÍnino do convênio deverá ser apres€ntado, aindâ, o Relâtório
Final. com o registro dos resulrados alcançados c a avaliação do
processo realizada pelos b€neficiârios e pcla cquipe té.nica.

9.CLÁUSULÂ NONA DA VIGÊNCIA E EXECUÇÀO
9.1 O prazo de vigêocia esú vinculado ao presente exercicio
finalceiro.
9.2 A vigência estabelecida neste termo podení ser prorrogadâ, desde

qu€ haja a devida justificativa e que sejam observadas as

delerminaçôes legais peíinenles.
IO-CLÂUSI,'LA DÉCIMA - DÂS SANÇÔES
10.1 Emcaso de inexecução parcial ou totâl dâs condiÇões pactuâdâs,

eÍo ou demora na execução, garantida a pÍévia defesa, ficârá a

organizaçào süjeitâ às sançôes iídicadas abaixo, sem pÍcjulzo de

outras previstâs na legislação vigcnte:
a)AdvertêÍcia formal;

.Jr')Multâ de 0,3% (três décimos percennrais), câlculada sobre o valor
totâl do termo:
clMultâ de 0,5% (cinco decimos percentuais), calculada sobre o valor
tolâl do termo:
d)Multa de até 5% (ciÍrco por cen!o), calculâdâ sobre o valo r total do

lennoi
l0.2Especi6camente quânto àLs hipóteses descritâs abaixo, a fuhn"â

orSanização estará sujeita às seguintes sançôes, sem prejuizo dâ

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem:

to.3Falhas ou irregularidadcs que nào acarretem prejuizos à

Administràçâo. consideradas a natureza e a 8Íâvidade da infiação
comerida: âplicação da sanÊo prevista na alínea "a" do item 10 1;

l0.4Reincidência em àlhas ou inegularidades já punidas com

adveíênciâ formâl: aplicaçào dâ sânçào p.evi§ta na alinea'?'do item
10.1, poÍ ocorrênciai
io-sNa ocorrêocia de falhas ou irregularidades diferc es daquela§

indicadas no item aíterior. a AdministÍação poderá aplicar à futura
oÍganização quaisquer das sa[ções listadas oo item 10.1, coNideradas

a natureza e a gravidade dâ inftaçào cometida e sem prejuizo da

responsabilidade civil e cnminal que seus atos ensejarcm.

l0.6As multas previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas' serão

descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou serão pagas por
meio de Documento de Arrecadaçào Municipal (DAM) pela futurâ

.-.rrganizaçào no prazo que o despacho de sua aplicação determinar.
- 10.?As sânÇões fixadas nesta Cláusula serào aplicadas Dos autos do

pÍocesso de ge§tão do teÍno, no quâl será assegurado à organizaçào o

conu"aditorio e a ampla defesâ.

I I-CLÁUSULA DÉCIMÂ SEGI,NDA _ DÂ R.ESCISÀO
II.l Â inêxecução total ou paÍcial deste lermo enseja a sua rescisÀo.

confome disposto ros altigos 77 a 80 da lai n.' 8.666/91.
I 1.2 A rescisão deste termo pode seÍ:

I I .2. I Det€rminada poÍ ato unilateral e escrito do ftunicípio. nos câsos

enumerados nos incisos I a XII e XVII do aíigo 78 da L,ei

mencionada, notificando-se a organiz2ção com a antccedência. exceto
quaíto ao inciso XVII;
I l.2.2Amigável, por acordo enEe as partês. reduzida a termo no

processo de Convênio, desde que haja cooveDiência paÍa o Dunicípio;
I l.2.3Judicial, nos termos dâ legislaçào vigente sobre a mÂÉria
ll.3 Â rescisào administrativa ou amigável deve §er precedida de

autorizaçâo escÍitâ e fundamentadâ da autoridade competente.
I L4os casos de rescisào devem ser fodnalmente motivâdos nos auros

do Drocesso, asseguÍado o sontraditório e a âmpla defe§a.

I 1.5 A organizâção Íeconhe.e lodos os direitos do municipio em caso

de eventual rescisão do termo.

I2{LÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÁ _ DAS DISPOSIÇÔES
GERAIS

a
| 2, QuaisqueÍ omissôes ou toleráncia de uma das pancs,

'Hifl,il#estrilo cumprimetrto dos temos e condições dcste Te
qualquer prerrogativa dele decorrente. não

renova{ão ou renútrcia e nem afetará o dteito dâs partes de exercê-lo
a qualquer tempo.
I3. CLÁUSULÀ DÉCIMA QUARTA _ DO FORO
l3.l A§questôes deaorrentes dâ execuçào deste Instrumento que não
possrún ser dirimidas admiDisEÊrivârnente seÍão pÍocessâdâs e
julgadas no Foro da CoÍnarca de Mata GÍand€y'AL, que prevalecerá
sobre qualqucr outro, por mais privilegiado que seja.

Para firmeza e validadê do que foi pactuado. larra-sc o prcscnte

instÍumento em 2 (duâs) vias de igual teor e forma, pârâ que surtâm
um só efeito, as quais, depois de lidas, sâo assinadas pêlos

rcprescntanles das paíes.

Câ.apVAL, ll dejuúode 2025.

JOSÉLTA MELO DE LIMÁ
Prefeiio (a) Municipal, de Canapi

Secrerâria Municipal de Cultura
MIGAEL NETO DE CARYALHO BARBOSÁ
Secreúrio (a) Municipal de Cultura

JOSÉ CLÁIJDIO CAMPOS

IBeneficiário]
Public.do Por:

Caio Mâtheus de Oliveira Ribeiro
Cfilgo Idertl6crdorr I F8F828F

SECRETARIA MUNICIPÀL DE EDUCACAO
ERMO ItE HOMOLOGAÇÂO. PREGÃO ELETRÔMCO N'

r 2/2024 PROCESSO ADMr N'22024020400ó

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N"
l2t2i24
Processo Adm: N' 2202402M00ó

Objeto:Registro de Preços para aquisição de livros didáticos

EEpresss vetrcedoras valor total: R$ 2?9.991,09(duzeuto§ e seteotâ e

nove mil e novecentos e novenla e um rcais e nove

centavos):PEDÂGOGICA DISTRIBUIDORA DE LIVROS &
SERVIÇOS EDUCA.CIONATS EIREL( 13344238000186) com os

lotes: I no vâlor total dc R$ 279.991,09 (duzentos e setenta e nove mil
e novecentos e noventa e um reais e nove ccntavos).
À autoridâde municipal do óÍgão MUNICIPIO DE CÂNAPI, no uso

de suâs at ibuiçôes legais e de acordo c.m o/a{s) , e suas alteràçôes,

resolve HoMOLoGAR o resultado dos tràbalhos aprêsentados fela
Comissào no atendimento ao objeto do proce§so licitatorio scima

espêcificado.

CANAPÍ (ÂL). quarta-feira, 25 dejunho de 2025

JOSELIÀ IíELO DE LIMA
Auroridade Competente

Publicâdo Por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldcítifi crdorrCFSC2EBD

EXTRATO DO CONTRATO N" IO2/2025

TNEXIGIBILIDÀDE DE LICITACÃO 7612025;

Fundamen(o kgal: aí. 74, inciso v, § 5", inciso Il, da t,ei 14.133 de

I' de abril de 202 I .

conrraranre: MUNIchlo DE CANAPI
Contralado: Marla Àndrcsrâ Râyarna Bübosa Gomê§
Objeto: locação de imóvel, destinado o Fuíclonrm€trto d.§ turmes
de Ei. do 2'segulmeíÍo dos períodos 7o Ê 8o dr Regllo 5 üteir§ â
Escolâ Anrnete Crvslcrlte Gomes.

www.diâriomunicipal.com.br/ama

Sf,CRETARIA MUNTCIPÂL DE EDUCÂCAO
EXTRATO DO CONTRA.TO N' 102/2025
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1-?
Valor Mensal: R$ ó00,00 (sêkcentos rcds)
Vigência: 3l / l212025
CelebÍaçâo: I I /06/2025
Signâá.ios: Josélie Melo de Llmr e M.rl. Ândresi. Rrystru
Errbosa Gomeô

Pubücsdo por:
Gilmo Malta dê Menezes

Códlgo ldcotllcrdor:CCEBB00F

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO II" 89/2025

Incrigibilid.de de Licitação 61n025

Fundamenlo Legal: Art. 74, hciso III, slíre. "C" da Lei
14.11312021 .

CONIÍAIANIE: MUMChIÔ DE CANAPT/AL;

Conuatadâi ACILL SISTEMÀS, SERVIÇOS E PRODUTOS
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ tr"
ll.ó25.ól l/0001-4li

Jbjeto: ConFÀtáçâo de emprcsâ pâra realizâr Gerenciamenlo e Gestâo
das Mâtriculas Ponderadas e todos as nuances e aplicabilidâdes da Lei
14.11312020, inclui.odo os Sisreúas do Ministério da Educáção, e às

demandas da Secretaria Municipal de Educação da Prefeifurâ
Cânâpi/ÁI, irtegrâdo a utilizáÇão de softwâre exclusivo de tratametrto
de dados educâcionâis e gerenciamenlo.

Vigência: l2 (doze) mesês

FIRMADO EM: 04/06/2025:
Signatários: Josélia Melo de Lima e Rosy Émannuele Moura dos
Santos Bomfim

Pübllcrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Códlgo Idertmcrdor:2CF5FF22

SECRETARIÀ MUNICIPAL DE EDUCACAO
RÁTIFICAÇÀO DA CONTRÁTÂÇÃO:

R\TIFICAC-AO DÀ CONTRATÀCAOI

Teúo por satisfeitas as Íazões apresentadas no plocesso em epigrafe,
b€m como, as informações procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendihentos Ermâdos ao rempo em que
ÀUTORIZO l-ôcaçâo do imóvel situado no povoado forquilh& S/N -
Canapi/Al, para Futrcionrhento d.s turmrs de Elr do 2"
seguimênto dos perÍodos 70 e to dr Reglão 5 soexas a Escoh
ÁnaÍêts Cavalcrute Gomes, PeneÀcente a seúora Maria Ardressa
Rayanna Barbosâ Gomes, sob os fundamentos do artigo art. 74, inciso
V, § 5', iíciso II, da Lci 14.l13/2021. em atendimento a solicita4ão da
Secretaria Municipal Educação.

Publique-se o pÍesent€ despacho, no prazo legal, como condição de
eficácia dos atos.
E por fim, codsideraDdo âs deteminaçôes fiÍmada§, seguem os autos
pârâ a fornâlizâção do instrumento conüanral com a respectiva
publicaçào, e, enr seguidâ, pârâ â secretâria de origem para empeohar
e providenciar a emissão da Íesp€ctivâ nota de empeúo, nos termos
da ratilicaçào.

Canapi, l8 dejunho de 2025

JOSÉLh ,VELO DE LIMÁ
Prefeitâ

\,rtrw.diariomulticiDal.com.br/ama 52.

Publlcsdo por
Gilmo Malta de Meneze

Código ldentif,cador:2 I D836?F
4il

DE
PR.ETA

GABINETE DO PREFEITO
A!'ISO DE NOTIFICAÇÃO

o MUNICÍPIo DE cHÂ PRET^. pessoa juridica de direito público
intemo. inscrita no CNPJ sob o no 12.334.62910001-57, com sede na

Ruâ Dr. Chico Teixeira, ll5, CentÍo, Chã Pret AI, através de seus

representantes legais, com aarimo na legislação de regência, em

especial na ki n" l4.l3l/2021, vem por m€io desta, considcrando a

âusência de respostâs, NOTIFICAR a empÍesa A MARTINS LTDÀ,
inscrita no CNPJ: 53.614.094/0001-55, com scde na Rua Quâtorze,
133, Mannguape ll, Paulista,?E, CEP: 53.421-080, representada por
Armando Manins dos Sântos, pelâ inexecuçâo do fomecimento dos

insumos solicitados firmados em Ata de Registro d€ Preços, dando-
lhe pÍâzo improrrogável de 05 (cinco) dias úteis, a contar dêstâ
publicação, para que apresente defesa, sob pena de decâir o direito à

contrataçào. com prejuizo das saíçôes legais previstas.

MÁARICIO DE VÀSCONCELOS HOLÁNDÁ
P.efeito

Publlcsdo por:
Jose Cicero Corrcia

Códlgo ldentiíicrdor:Eó643E77

GÂBINETE DO PR-EFEITO
EXTR{TO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata dc Registro dc PÍ.fos n' 009.PE004/2025
Pregão Eletrôdico n' 004/2025
Processo Adminisu'ativo n" 021201 l/2025
Órgão Gerenciador: MuNIclPIo DE cHÀ PRETÀ CNPJ:
12.334.6291M1-51, Rua Dr. Chico Teixcira, I15, Cent o, Chã
Preta,rAl, CEP: 57760-000.
Fomecedor Registrado: AC EQUIPAMENTOS E
ELETRODOMESTICOS LmA. CNPJ: 46.221.46410001-29, Àv
Setecentos, Terminal lntermodâI, Sâla 42 GalpaolT - Modulos 13 E
14. Serrâ-ÊS. CEP: 291ól-414.
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de

eletÍodomésticos, pa.a atandcr às ncrêssidâdes dâs sccrclarias. órgàos,
setores e depârtâme os da 8dÍninistraçâo pública municipal de Chã
Pret /AL.
Fuldamento kgal: lÉi !' 14.133,2021.
Valor: R$ 92.978,1I (noventa e dois mil e novccentos e set€nta e oito
reais e onze centavos)
Assinaurra: l7 de juaho de 2025.
Vigência: 12 (doze) meses.
Signatários: pelo gerenciador, Mauricio de Vâscoícelos Holanda e.
pelo registÍado, Jiovane Brandao dc Souza.
Â Ata de Regisko de P.eços completa eÍrcontra-se disponivel na sede

da Prefeirura Municipal de Châ Prcta/AL.

M/IUNCIO DE VASCONCELOS HOLINDA
Prefeito

Publlc.do por:
Jose Cicero Coreia

Códlgo ldenÍifrc.dor:2193334,{

GÀBINETE DO PRETEITO
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Atâ de Registro de Preços n" 00l.PEol2/2025
Pregão Eletrônica n' 012/2025
Processo AdminisEativo n" 0220006/2025
órgào Cereociador: Mt Nlchlo DE CHÀ PRETA. CNPJ:
12.314.6291ú0l-51, Rua Dr. Chico Tcixeira. ll5. Centro, Chã
Preta-/AI, CEP: 57760-000.
FomecedoÍ Registrâdo: EXITUS COMERCIAI PRODU'IOS E
SERVIÇOS LTDÂ - EPP, CNPJ: 14.163.47910001-91, Ruâ Dâs

EXTRATO DO CONTRATO \" 89/2025

Valor:6ó5.3«),m (sêisccntos e sessenta e cinco mil c trezentos e
quarcnta reais).


